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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E  
SEGURANÇA PÚBLICA 

 

CURRÍCULO 

 

NEIDE ALVES DIAS DE SORDI  

Diretora-Geral do Arquivo Nacional  

 
FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 
Curso: Biblioteconomia (concluído em 1978) 
 
Instituição: Universidade de Brasília 
 
 
FORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

 
 Mestrado em Ciência da Informação/Documentação (concluído em 1986) 
 
Instituição: Universidade de Brasília 
 
 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

 Diretora-Geral do Arquivo Nacional (nomeação publicada em 27 de fevereiro de 2019 
no DOU); 

 Diretora da empresa InnovaGestão – Consultoria em Informação Ltda. (2012 a 2019); 

 Coordenadora de Pesquisa do Instituto Brasiliense de Direito Público (2011) 

 Diretora-Executiva do Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ), nível CJ-3 (Analista 
Judiciária do Superior Tribunal de Justiça – STJ cedida ao Conselho Nacional de Justiça 
(2009/2010); 

 Assessor III, do Gabinete da Corregedoria Nacional de Justiça, nível CJ-3. Indicadores 
(Analista Judiciária do Superior Tribunal de Justiça – STJ cedida ao CNJ) no Conselho 
Nacional de Justiça (2009); 

 Secretária de Pesquisa e Informação Jurídicas do Centro de Estudos Judiciários (último 
cargo ocupado 1993 – 2009 - nível CJ-3. (Analista Judiciária do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ cedida ao Conselho da Justiça Federal (1989 a 2008); 

 Analista Judiciária do Superior Tribunal de Justiça (1989); e 
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 Diretora da Divisão de Doutrina e Legislação - Biblioteca Ministro Oscar Saraiva do 
Superior Tribunal de Justiça (1988 a 1989) e do Tribunal Federal de Recursos 
(1987/1988). 

 Bibliotecária do Centro Nacional de Informação Documental Agrícola do Ministério da 
Agricultura (1986 -1978).   

 

 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

 

 Integrou o Conselho Deliberativo da Open Knowledge Brasil e representou a 
entidade  no grupo de trabalho de organizações da sociedade civil junto à Parceria 
para o Governo Aberto (OGP), criado pela Controladoria Geral da União.  

 Integrou o Conselho Deliberativo da Sociedade Brasileira de Gestão do 
conhecimento – SBGC.  

 Responsável pela implementação de diversas políticas públicas do Poder Judiciário 
nacional, coordenando programas de trabalho e implementação de políticas 
públicas: 1. Programa CNJ Acadêmico – Programa de fomento ao desenvolvimento 
de pesquisas aplicadas à solução de problemas do Poder Judiciário. Inclui a parceria 
com a CAPES (Edital nº 20/2010 ) e edital de fomento à pesquisa pelo CNJ; a 
implantação da Central de Informações sobre Cooperação Jurídica Interacional entre 
outros. 2. Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ), responsável pela 
publicação do Justiça em Números, bem como a coordenação dos trabalhos de 
definição de indicadores e glossário sobre dados estatísticos do Poder Judiciário. 3. 
Criação do Programa de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário 
(PRONAME), onde se inclui os projetos:a) Política de Gestão Documental para o 
Poder Judiciário; b) o Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 
de Processos e Documentos do Judiciário - MoReq-Jus; c) Avaliação de 
Conformidade dos Sistemas Informatizados do Judiciário e ao MoReq-Jus; d) Gestão 
das Tabelas Processuais Unificadas - taxonomias utilizadas nos sistemas processuais 
do Judiciário, entre outros projetos de Gestão do Conhecimento. 4.Programa CNJ 
Socioambiental, onde se incluiu a coordenação do Diagnóstico Socioambiental do 
Poder Judiciário. 

 Coordenou a implantação do Sistema Nacional de Informação Documental da Justiça 
Federal (Jusdata) e da Rede de Biblioteca da Justiça Federal, que representou a 
automação de 31 das 33 bibliotecas das instituições da Justiça Federal; do 
desenvolvimento do Programa de Gestão de Documentos da Justiça Federal e da 
padronização das bases de dados de Jurisprudência da Justiça Federal. 

 Coordenou o programa de pesquisas da Justiça Federal, responsável pela produção 
das pesquisas publicadas nas Série Pesquisas e Série Monografia da Justiça Federal, 
incluindo o programa editorial da Justiça Federal, onde se incluía a Revista CEJ e 
outras publicações.  

 Coordenou o desenvolvimento de taxonomias como o Tesauro Jurídico da Justiça 
Federal, o Tesauro da Justiça Militar da União, o Vocabulário Controlado do Sebrae. 

 Coordenou o desenvolvimento das tabelas processuais unificadas da Justiça Federal 
e, posteriormente, integrou o grupo de trabalho do Conselho Nacional de Justiça 
que ampliou o escopo desses instrumentos para todo o Judiciário brasileiro. 
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 Coordenou o desenvolvimento do Modelo de Requisitos para Sistemas 
Informatizados de Gestão de Processos e Documentos da Justiça Federal. MoReq-
Jus.  

 Publicou artigos, livro e capítulos de livros.  
 


